
RESOLUÇÃO CONSUNI N.° 15, DE 05 DE NOVEMBRO  DE 2003

Aprova a criação do Núcleo de Direito e Política Agro-Ambiental (NUDPAA)

O CONSELHO UNIVERSITÁRIO DA UNIVERSIDADE FEDERAL DE MATO GROSSO, no uso de suas atribuições legais, e

CONSIDERANDO o que consta no Processo n.°  23108.010891/03-4 – 24/03-CONSUNI;                        

CONSIDERANDO a decisão da Plenária em sessão realizada no dia 05 de novembro de 2003;

RESOLVE:

Art. 1.° Criar o Núcleo de Direito e Política Agro-Ambiental – NUDPAA, vinculado  a Faculdade de Direito da Universidade Federal de Mato Grosso.

Art. 2º. Fica aprovado o Regimento do Núcleo de Direito e Política Agro-Ambiental – NUDPAA, composto de 11 artigos, distribuídos em IV capítulos, que com esta é publicado.
Art. 3.°  Esta Resolução entra em vigor nesta data, revogando-se as disposições em contrário.

SALA DE SESSÕES DO CONSELHO UNIVERSITÁRIO, em Cuiabá, 05 de novembro de 2003.

PAULO SPELLER

Presidente do CONSUNI

REGIMENTO

NÚCLEO DE DIREITO E POLÍTICA AGRO-AMBIENTAL – NUDPAA
CAPÍTULO I

Da Finalidade 

Art. 1º - O Núcleo de Direito e Política Agro-Ambiental – NUDPAA – Universidade Federal de Mato Grosso reger-se-á pelo presente Regimento, sem prejuízo das demais Resoluções que lhe forem aplicáveis.

Art. 2º - O NUDPAA tem por objetivo promover o aprofundamento dos estudos e da discussão pública da política e do direito agro-ambiental, organizar e coordenar cursos, projetos de pesquisas e atividades nessa área, contribuindo para a difusão da legislação agrária e ambiental, bem como das alternativas técnicas voltadas para a utilização sustentável dos recursos naturais.

CAPÍTULO II

Da Organização

Art. 3º - Compete ao NUDPAA:

I – Atuar em conjunto com a Faculdade de Direito e outras Faculdades, Centros e Núcleos da UFMT visando aprofundar a discussão multidisciplinar da política e legislação agrária e ambiental;

II – promover a realização de pesquisas jurídicas sobre temas relacionados ao Direito Agrário e Ambiental;

III – propagar e divulgar conhecimento em sua área de atuação;

IV – promover a realização de cursos de pós-graduação e extensão, bem como seminários e congressos para aprofundamento dos estudos em Direito Agro-Ambiental;

V – apoiar o Poder Público na discussão e formulação de políticas públicas em sua área de competência;

VI – fomentar a formação de grupos de estudos, oferecendo suporte e orientação aos alunos que tenham interesse no aprofundamento dos estudos jurídicos e de políticas públicas relacionadas com os objetivos principais do NUDPAA;

VII – firmar convênio com instituições públicas e parcerias com organizações não governamentais, visando a consecução de seus objetivos.

Art. 4º - O NUDPAA será administrado por uma Coordenação Executiva e um Conselho Diretor, sendo supervisionado pela Congregação da Faculdade de Direito da UFMT.

Art. 5º - A Coordenação Executiva será composta por um Coordenador-Geral e um Coordenador-Adjunto.

§ 1º. O Coordenador-Geral, integrante do quadro permanente de pessoal docente da UFMT e lotado na Faculdade de Direito é o responsável pela administração do NUDPAA e a ele compete:

I – Gerenciar as atividades acadêmicas, financeiras e administrativas do NUDPAA;

II – Supervisionar as atividades desenvolvidas pelo NUDPAA, apresentando relatório anual ao Conselho Diretor e à Congregação da Faculdade de Direito da UFMT;

III – Providenciar a incorporação ao patrimônio da FUFMT toda doação financeira e de bens móveis oferecidas ao NUDPAA.

§ 2º - Compete ao Coordenador-Adjunto;

I – apoiar as atividades de Coordenação do NUDPAA;

II – autorizar, juntamente com o Coordenador-Geral, as despesas e desembolsos do NUDPAA;

III – substituir o Coordenador-Geral em suas faltas ou impedimentos.

Art. 6º -  A Coordenação Executiva elaborará anualmente um relatório de atividades com a avaliação do período, submetendo-o à aprovação da Congregação da Faculdade de Direito que o encaminhará ao Conselho Universitário.

Art. 7º -  O Conselho Diretor será integrado pelo Coordenador-Geral que o presidirá, pelo Coordenador-Adjunto e por três professores indicados pela Congregação da Faculdade de Direito, reunindo-se ordinariamente a cada dois meses e extraordinariamente sempre que convocado pelo Coordenador-Geral ou por dois de seus membros.

§ Único - Compete ao Conselho Diretor:

I – Definir as diretrizes e o plano de ação do NUDPAA;

II – aprovar a prestação de contas da Coordenação Executiva do NUDPAA;

III – aprovar a indicação dos membros da Coordenação Executiva a serem nomeados pelo Reitor:

IV – autorizar a assinatura de convênios e acordos de cooperação técnica, contratos de prestação de serviço, e demais documentos necessários;

V – propor alterações ao presente Regimento, submetendo-se ao Conselho Universitário;

VI – deliberar sobre os assuntos encaminhados pela Coordenação Executiva;

CAPÍTULO IV

Das Disposições Gerais e Transitórias

Art. 8º -  O exercício da Coordenação do NUDPAA não será remunerado.

Art. 9º -   Nos contratos de prestação de serviço ou de consultoria desenvolvidos pelo NDPAA serão obedecidas as Resoluções do Conselho Diretor.

Art. 10 -  O NUDPAA está vinculado administrativamente à Faculdade de Direito da UFMT que prestará apoio material e administrativo necessário ao desempenho de suas atividades.

Art. 11 -  Os casos omissos serão decididos pelo Conselho Diretor, ad referendum da Congregação da Faculdade de Direito.
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